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TERMO DE COOPERAÇÃO Nº xxx/202x
Processo nº 202X-XXXXX
TERMO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE – iNOVA CAPIXABA E (INSTITUIÇÃO), NA FORMA ABAIXO:

A FUNDAÇÃO ESTADUAL DE INOVAÇÃO EM SAÚDE - INOVA CAPIXABA, Fundação Pública de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.901.264/0001-63, com endereço na Avenida Castelo Branco, nº 1.970, Bairro Olaria, Vila Velha/ES, CEP. 29.100-590, representada neste ato pelo Diretor de Assistência, Ensino, Pesquisa e Inovação, Dr. Diego Gomes Conte, inscrito no CPF sob o nº 117.734.347-99 e pelo Diretor de Gente, Gestão, Finanças e Compras, Sr. Jorge Teixeira e Silva Neto, inscrito no CPF sob o nº 841.045.977-91,  e, de outro lado, (NOME DA INSTITUIÇÃO SOLICITANTE, NATUREZA JURÍDICA, ENDEREÇO, CEP, CNPJ), representada neste ato pelo (CARGO DO REPRESENTANTE LEGAL), (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL), inscrito no CPF sob o nº (XX.XX.XXX-XX), ambos doravante denominados PARTÍCIPES, resolvem firmar o presente TERMO DE COOPERAÇÃO, em conformidade com a Lei Complementar Estadual nº 924/2019 e com o Regulamento de Compras e Contratações, instituído pela Resolução CC/iNOVA nº 04/2021, para desenvolver relações Científicas, Tecnológicas, Acadêmicas e de Inovações em programas ou projetos de mútuo interesse nas áreas de ensino, pesquisa e inovação, mediante as disposições expressas nas cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente Termo tem por objetivo estabelecer a cooperação entre os PARTÍCIPES, visando ao desenvolvimento mútuo e ao fortalecimento das atividades de ensino, pesquisa e inovação nas áreas de atuação das entidades envolvidas.
1.2 A execução das iniciativas abrangidas pelo presente Termo será regida por planos de trabalhos específicos que deverão ser pactuados entre os PARTÍCIPES.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO
2.1 Passarão a integrar este instrumento, independentemente de transcrição, os Planos de Trabalho, projetos elaborados de comum acordo entre os PARTÍCIPES, concernentes à execução do objeto descrito na Cláusula Primeira e que serão realizados a partir da assinatura deste Termo e conforme cada demanda específica.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS E OBRIGAÇÕES

3.1 Caberá aos PARTÍCIPES estimularem e programarem ações conjuntas, somando e convergindo esforços, mobilizando suas unidades descentralizadas, seus agentes e serviços, bem como outras entidades que manifestarem desejo de atuarem em parceria, com vistas à consecução do objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

4.1 O presente Termo vigorará por 05 (cinco) anos, a partir da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado mediante a celebração de Termo Aditivo assinado entre os PARTÍCIPES, sendo lícita à inclusão de novas cláusulas e condições, desde que haja comum acordo.

4.1.1 A proposta de alteração deverá ser apresentada por escrito e na forma de aditivo, com justificativas, dentro da vigência do instrumento.

4.1.2 É vedado o aditamento deste Termo com alteração do objeto, sob pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente que o praticou.

CLÁUSULA QUINTA - DA OPERACIONALIZAÇÃO

5.1 As linhas básicas de ação descritas na Cláusula Primeira do presente Termo serão definidas e detalhadas mediante instrumentos próprios a serem firmados entre os PARTÍCIPES, em que serão estabelecidas as responsabilidades técnicas e financeiras e a forma de prestação de contas em consonância com as propostas e demandas apresentadas, contendo, quando for o caso, Plano de Trabalho, devendo constar as seguintes informações:

a) Identificação da ação ou do objeto a ser executado;

b) Obrigações das partes;

c) Identificação das metas a serem atingidas;

d) Identificação e estimativas do público a ser beneficiado;

e) Identificação das etapas ou fases de execução, com respectivo cronograma;

f) Previsão de início e término de cada etapa e fases programadas;

g) Identificação do coordenador e ordenador de despesa designado pela unidade executora no âmbito da Instituição;

h) Indicação do colaborador responsável pelo acompanhamento, fiscalização e execução do Projeto.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS OU DO ÔNUS

6.1 Não haverá transferência voluntária de recursos financeiros entre os PARTÍCIPES para a execução do presente Termo de Cooperação. As despesas necessárias à plena consecução do objeto acordado, tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os Órgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos PARTÍCIPES. Os serviços decorrentes do presente Acordo serão prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos PARTÍCIPES quaisquer remunerações advindas de tais serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PROPRIEDADE INTELECTUAL

7.1 Toda a informação resultante de atividades conjuntas realizadas a partir deste acordo estará à disposição e será propriedade de ambos os PARTÍCIPES, salvo disposição legal diversa.

7.2 As patentes suscetíveis de desenvolvimento estarão sujeitas às normas e leis sobre patentes e direitos de autoria ou invenção vigentes.

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

8.1 O pessoal utilizado a qualquer título na execução do presente Termo não terá com as partes envolvidas nas atividades relação jurídica, empregatícia ou de qualquer natureza, salvo as já existentes anteriormente. Caso a existência de vínculo trabalhista venha a ser reconhecido por decisão judicial transitada em julgado, obrigam-se as partes a proceder o devido ressarcimento à parte prejudicada de todos os valores fixados na sentença em decorrência do reconhecimento do vínculo, acrescido inclusive de custas judiciais e honorários advocatícios.

CLÁUSULA NONA - DA SUPERVISÃO E FISCALIZAÇÃO

9.1 A execução do Termo de Cooperação será fiscalizada pela Gerência de Ensino, Pesquisa e Inovação da Fundação Estadual de Inovação em Saúde - iNOVA Capixaba, a quem compete normatizar fluxos, distribuir vagas ofertadas para utilização dos campos de prática, supervisionar a operacionalização das atividades desenvolvidas pelos PARTÍCIPES, articular e distribuir contrapartidas conforme o plano de trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1 O presente Termo poderá ser rescindido de pleno direito, no caso de infração a quaisquer de suas cláusulas, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, ficando a inadimplente obrigada a ressarcir os danos causados à parte lesada. Poderá também ser denunciado por quaisquer dos PARTÍCIPES, mediante notificação prévia, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência da data em que se pretenda que sejam encerradas as atividades, respeitadas as obrigações assumidas.

10.1.1. Constituem motivos para a rescisão ou denúncia deste Termo de Cooperação:

a) A inadimplência de quaisquer das cláusulas pactuadas neste Termo;

b) O descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente ou de superveniência de norma legal;

c) Fato que torne material ou formalmente inexequível o Termo.

10.1.2 Competem aos PARTÍCIPES as responsabilidades pelas obrigações até então assumidas e os esclarecimentos por sua renúncia ou denúncia no prazo de 10 dias corridos.

10.1.3 Prestados os esclarecimentos, os PARTÍCIPES deverão, por mútuo consenso, decidir pela rescisão ou manutenção do Termo de Cooperação.

10.1.4 A rescisão do Termo e (no caso de multilateralidade) o desligamento de PARTÍCIPE ocorrerão de pleno direito, independentemente de notificações ou interpelações, judiciais ou extrajudiciais.

10.1.5 O Termo será rescindido também em caso de decretação de falência, liquidação judicial ou extrajudicial, insolvência de qualquer dos PARTÍCIPES ou propositura legal de medidas ou procedimentos para liquidação e/ou dissolução.

10.1.6 Este Termo será extinto também com o cumprimento do objeto ou com o decurso de prazo de vigência, incluindo-se os aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS

11.1 Os casos omissos no presente ajuste serão resolvidos de comum acordo entre as partes, podendo ser firmados, se necessário, termo aditivos que integrarão este instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE

12.1 A publicação do extrato deste Termo e de seus aditamentos é condição indispensável para a eficácia dos atos e será providenciada pela iNOVA até o quinto dia útil do mês subsequente à sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vila Velha do Estado do Espírito Santo para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da execução deste Termo, podendo os casos omissos serem resolvidos de comum acordo entre as partes convenentes.

E, por estarem justos e acordados, assinam o presente em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.
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